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APRESENTAÇÃO 

A atividade científica tornou-se indispensável para a sociedade moderna. Os avanços nas mais 

diversas áreas das ciências têm vislumbrado a muitos, pois muitas das idealizações dignas da ficção 

científica hoje são realidades em nosso cotidiano. Todo o conhecimento produzido pela ciência e as 

técnicas dela derivadas têm contribuído para a evolução da sociedade em vários aspectos. Mesmo diante 

de todos esses evidentes benefícios para a humanidade, a crise sanitária que enfrentamos, que é decorrente 

da pandemia da COVID-19, colocou em xeque a credibilidade que a ciência, bem como os cientistas, 

possui perante alguns grupos sociais. 

Nos últimos anos temos presenciado, com muito fervor, vários movimentos anti-vacinas e outros 

que advogam a utilização de tratamentos medicamentosos sem comprovada eficácia científica. Resultados 

de vários estudos têm sido deturpados a fim de embasarem certas narrativas, evidenciando uma ironia, 

pois tais indivíduos se utilizam de uma “ciência” forjada sem o método científico, com o propósito de 

apoiam suas crenças e questionam os resultados obtidos utilizando métodos científicos comprovados. 

Pelas circunstâncias apresentadas, entendemos que a divulgação científica nunca foi tão necessária 

em nossa sociedade como é nos dias atuais. A Pantanal Editora tem a missão de apoiar esta divulgação, 

proporcionando aos cientistas, pesquisadores e investigadores um canal para promoção do conhecimento 

científico por eles produzidos. Já estamos no Volume V da Coletânea de e-books denominada de “Ciência 

em Foco”. Essas coletâneas tem como objetivo a divulgação de pesquisas em quaisquer áreas do 

conhecimento. 

Na presente coletânea vários tópicos são abordados nas mais diversas vertentes, desde pesquisas 

na área da educação, passando pela psicologia, literatura, farmacêutica, biologia e ciências agrárias, até 

aplicações avançadas nas áreas de engenharias. Esperamos poder contribuir com o arcabouço científico 

promovendo uma ciência de qualidade, impactante e acessível a todos. 

 

Os organizadores 
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Análise da Inserção das Práticas Integrativas e 
Complementares no Sistema Único de Saúde do Estado 

do Pará, BRASIL 

Recebido em: 18/08/2021 
Aceito em: 21/08/2021 

 10.46420/9786588319956cap13 

Maria Pantoja Moreira de Sena1   

Luann Wendel Pereira de Sena1   

Marcos Valério Santos da Silva1*   

 

INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS), foi criado pela Constituição Federal de 1988 e evidenciou um 

grande avanço na história da saúde brasileira. A saúde passou a ser vista como um direito de todos os 

cidadãos, sendo garantida pelo estado. Porém, nem sempre é e/ou foi fácil garantir o acesso imparcial, 

pois há carências de regulamentações por atos do poder legislativo, numa sociedade marcada por políticas 

que sempre favoreceram as elites dominantes e que visam lucrar com a saúde do brasileiro (Garnelo et 

al., 2018).  

O modelo assistencial, torna-se um desafio devido suas transformações, caracterizadas 

prevalentemente pela assistência médica individual, curativa, biologista, fragmentada e hospitalocêntrica, 

contrário à atenção integral à saúde (Lara et al., 2019). A concepção da integralidade, por sua vez, 

fundamenta-se em uma visão holística de homem baseada no modelo biopsicossocial; na garantia de 

comunicação e de acesso aos diferentes níveis de atenção à saúde; na cooperação dos diferentes saberes 

em equipes multiprofissionais e no foco em ações de promoção da saúde e prevenção das doenças, e não 

apenas na assistência (Mattos et al., 2018). 

Apesar das dificuldades, o SUS vem se afirmando no País com um processo social em permanente 

construção. Segundo Sousa e Barros (2018), tem ocorrido um movimento de inserção de outras 

racionalidades e saberes médicos no SUS, que foram legitimados a partir da homologação da Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) pelo Ministério da Saúde (MS), em 2006. 

O campo dessas práticas contempla sistemas médicos complexos e recursos terapêuticos, também 

denominados: Medicina Tradicional e Complementar/Alternativa (MT/MCA) pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) (BRASIL, 2018). 

A PNPIC, contribui para o fortalecimento do SUS ao atuar nos campos da prevenção, promoção, 

manutenção e recuperação da saúde, sendo fundamentada em um modelo de atenção humanizada e 

centrada na integralidade do indivíduo. Além disso, representa um avanço no processo de idealização do 

 
1 Universidade Federal do Pará 
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SUS, garantindo o acesso dos cidadãos brasileiros a serviços antes restritos a prática de cunho privado 

(BRASIL, 2017). 

A PNPIC trouxe, inicialmente, as práticas no âmbito da Medicina Tradicional Chinesa (MTC), 

homeopatia, fitoterapia, medicina antroposófica e do termalismo (crenoterapia) (BRASIL, 2017). Em 

resposta à demanda dos municípios brasileiros, o MS publicou a Portaria nº 849, de 23 de março de 2017, 

que incluiu novos procedimentos às práticas já regulamentadas pela política, tais como: arteterapia, 

ayurveda, biodança, dança circular, meditação, musicoterapia, naturopatia, osteopatia, quiropraxia, 

reflexoterapia, reiki, shantala, terapia comunitária integrativa e yoga (BRASIL 2017).  

Posteriormente, a PNPIC foi mais uma vez atualizada a partir da publicação da nova portaria 

(Portaria nº 702, de 21 de março de 2018), que ampliou a oferta com a inclusão de dez práticas: apiterapia, 

aromaterapia, bioenergética, constelação familiar, cromoterapia, geoterapia, hipnoterapia, imposição de 

mãos, ozonioterapia e terapia de florais (Ruela et al., 2019). Dessa forma, o SUS autoriza, atualmente, 29 

Práticas Integrativas e Complementares (PIC), intensificando o desafio da capacitação, implantação e 

oferta destas na saúde pública do país. 

Contudo, a inclusão das PIC no SUS tem acontecido de forma gradual e muito lentificada (Santos 

et al., 2018). Com base neste relato, o estudo tem por objetivo, caracterizar a inclusão das PIC na Atenção 

Primária à Saúde (APS), a partir do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ-AB) no Estado do Pará, BRASIL.   

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo desenvolvido foi do tipo transversal, avaliativo, com abordagem quantitativa, do tipo 

normativo, a partir do banco de dados de base nacional da etapa de avaliação externa do PMAQ-AB. 

O PMAQ-AB é dividido por ciclos, onde: o Ciclo 1 (adesão), consiste na etapa formal de adesão 

ao programa, mediante contratualização de compromisso e indicadores firmados entre o MS e os gestores 

municipais; o Ciclo 2 (desenvolvimento), as equipes de saúde, gestores municipais e estaduais, além do 

MS, desenvolvem um conjunto de ações com o intuito de promover movimentos de mudança na gestão 

e no cuidado prestados pelas equipes, visando a melhoria do acesso e da qualidade da atenção básica à 

saúde; o Ciclo 3 (avaliação externa), consiste na avaliação externa das condições de acesso e de qualidade 

da totalidade de municípios e equipes participantes do programa. 

O estudo foi constituído por 125 municípios do Estado do Pará, que aderiram e obtiveram 

registros de notificação na base de dados do PMA Q-AB, assim, apenas o segundo (2013 a 2014) e 

terceiro ciclo (2016 a 2018) do PMAQ-AB, possuíam dados procedentes do Estado do Pará, referente as 

PIC. De acordo com os dados do Instituto BRASILeiro de Geografia e Estatística (2019), o Estado do 

Pará apresenta população estimada de 8.690.745 habitantes, e com produto interno bruto (PIB) per capita 

de R$ 18.549,33; possuindo uma área de 1.245.870.748 Km2. 
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Foram incluídos no estudo as Unidades Básicas de Saúde (UBS), localizadas no Estado do Pará e 

que aderiram ao programa de avaliação proposto pelo MS e que responderam ao questionário do módulo 

IV. Foram excluídos os municípios que não estão localizados no Estado do Pará, que não aderiram ao 

programa de avaliação proposto pelo MS e que não responderam ao questionário do módulo IV. 

Os dados coletados foram do tipo quantitativo, gerados a partir do registro detalhado no 

preenchimento do formulário, e foram organizados por categoria para facilitar a interpretação dos 

resultados. Para a efetivação das análises foram realizados, primeiramente, momentos de leitura livre dos 

dados para um conhecimento geral dos resultados. Posteriormente, buscou-se identificar os temas mais 

significativos e recorrentes. A partir dessa identificação, procurou-se organizar os dados em categorias 

com vistas ao estabelecimento de conexão entre essas e os objetivos propostos pelo estudo, buscando 

aumentar a compreensão sobre o tema. A busca ocorreu através dos descritores presentes no banco de 

base nacional da etapa de avaliação externa ao PMAQ-AB, tais como: organização, infraestrutura e 

atividades.  

Os dados estão apresentados como média (desvio-padrão), mediana e frequência de distribuição. 

Para as comparações das variáveis qualitativas foi utilizado o teste do Qui-quadrado e o teste exato de 

fisher. Já a comparação entre as variáveis quantitativas foi realizada pela análise da variância e pelo teste 

t de student. O nível de significância aceito foi de 5%, utilizando o software Biostat 5.0.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Um total de 125 municípios paraenses foram envolvidos no estudo (39 referentes ao ciclo 2 e 86 

referentes ao ciclo 3), totalizando 86,8% (125/144) de municípios existente no Estado do Pará. As 

características basais dos municípios, de acordo com o seu perfil social, estrutura física e atividades estão 

apresentadas na Tabela 1.   

Conforme pode ser observado na Tabela 1, dos 144 municípios existentes no Estado do Pará, 

apenas 125 municípios obtinham dados para serem incluídos no estudo, com prevalência significativa no 

Ciclo 3 que obteve 59,72% (86/144) do total de município presentes. Todos os municípios aceitaram 

participar do estudo; apresentam boa estrutura física e realizam educação permanente com todos os 

profissionais que corroboram com suas as atividades. Em média, 91,38% (± 2,31) dos municípios 

realizam ações de PIC, porém, em sua totalidade, o apoio para o desenvolvimento dessas atividades é 

baixo, média de 30,48% (± 17,73) - com um significativo aumento no Ciclo 3 - 43,02% (37/86). 

No total, 125 municípios realizam as PIC. Destes, 39 correspondem ao Ciclo 2 e 86 são referentes 

ao Ciclo 3. A frequências das atividades realizadas são mostradas nas Tabela 2 e 3.   
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Tabela 1. Características basais dos municípios paraenses de acordo com o ciclo de análise. Fonte: Os 
autores. 

Características %, n (Ciclo 2)  
(n = 39) 

%, n (Ciclo 3)  
(n=86) 

Total de municípios   27,08 (39) 59,72 (86) 
Todos aceitaram participar? 100 (39) 100 (86) 

Existe um responsável técnico? 89,74 (35) 81,39 (70) 
Estrutura física   

Existem salas para reuniões? 82,05 (32) 87,20 (75) 
As salas são privativas? 51,28 (20) 75,58 (65) 

Educação Permanente   
Realiza educação permanente para todos 

os profissionais? 
43,58 (17) 58,13 (50) 

Atividades   
Realiza ações de Práticas Integrativas e 

/ou complementares e assistência 
farmacêutica? 

89,74 (35) 93,02 (80) 

Ocorre o apoio para o desenvolvimento 
das Práticas Integrativas e 

Complementares? 

17,94 (7) 43,02 (37) 

 

Tabela 2. Práticas Integrativas e Complementares realizadas nos 125 municípios analisados. Fonte: Os 
autores. 

PIC % , n (Ciclo 2) 
(n = 39) 

%, n (Ciclo 3) 
(n=86) 

Medicina tradicional chinesa / acupuntura 7,69 (3) Nc 
Medicina tradicional chinesa / 

auriculoterapia 
2,56 (1) 17,44 (15) 

Medicina tradicional chinesa / práticas 
corporais (Tai chi chuan, Lian Gong, Chi 
Gong, Tui-Ná) e/ou mentais (meditação): 

0 (0) Nc 

Plantas medicinais e fitoterapia 0 (0 Nc 
Homeopatia 0 (0) Nc 

Medicina antroposófica 0 (0) Nc 
Termalismo social / crenoterapia 2,56 (1) Nc 

*Nc: nada consta.  

 

Tabela 3. Desenvolvimento de outras Práticas Integrativas e Complementares realizadas nos 125 
municípios analisados. Fonte: Os autores. 

PIC % , n (Ciclo 2) 
(n = 39) 

%, n (Ciclo 3) 
(n=86) 

Reiki 2,56 (1) 0 (0) 
Yoga 0 (0) 9,30 (8) 

17, Ayurveda 0 (0) 1,16 (1) 
Florais 0 (0) 3, 48 (3) 

Do-in/Shiatsu/Massoterapia/ 
Reflexologia 

2,56 (1) 11,62 (10) 

Shantala 2,56 (1) 19,76 (17) 
Talassoterapia 0 (0) 0 (0) 

Biodança 0 (0) 5,81 (5) 
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PIC % , n (Ciclo 2) 
(n = 39) 

%, n (Ciclo 3) 
(n=86) 

Musicoterapia 0 (0) 17,44 (15) 
Dança circular 5,12 (2) 17,44 (15) 
Naturologia 0 (0) 0 (0) 

Terapia comunitária 10,25 (4) 11,62 (10) 
Terapia com argila 0 (0) 1,16 (1) 
Sistema Rio Aberto 

(movimento vital expressivo) 
0 (0) 0 (0) 

Arterapia 0 (0) 5,81 (5) 
Osteopatia Nc 8,13 (7) 
Quiropraxia Nc 3,48 (3) 

*Nc: nada consta.  

 

A Tabela 2 demonstra que a maior incidência do desenvolvimento das PIC foi realizada durante 

o Ciclo 2, totalizando apenas 12,81% do total de atividades. A medicina tradicional chinesa/acupuntura 

foi a que mais predominou (7,69%), com apenas três municípios que desenvolvem e/ou desenvolveram 

está atividade. O Ciclo 3, a porcentagem de práticas realizadas foi de 17,44%, ou seja, 15 municípios 

realizam e/ou já realizaram esta atividade, sendo à prática da medicina tradicional chinesa/auriculoterapia 

a única a ser realizada.  

A Tabela 3 demonstra a realização de outras PIC realizadas pelos 125 municípios, após a inclusão 

destas pela Portaria nº 145/2017, nº 849/2017 e nº 702/2018.   

Houve um aumento significativo na porcentagem de práticas realizadas, sendo o Ciclo 2, obtendo 

o índice de 23,05% e o Ciclo 3, 116,2% de avanço das atividades das PIC. 

O desenvolvimento das PIC ocorre por diversos processos. Na Tabela 4, demonstra-se os 

principais meios que se dá essas ações. 

 

Tabela 4.  Demonstrativo das principais ações que se dá o desenvolvimento das práticas integrativas e 
complementares nos municípios estudantes durante o Ciclo 2 e 3. Fonte: Os autores. 

Ações %, n (Ciclo 2) 
(n = 39) 

%, n (Ciclo 3) 
(n=86) 

Consultas individuais dos 
profissionais do NASF 

15,38 (6) 43,02 (37) 

Consultas compartilhadas 10,25 (4) 13,95 (12) 
Atendimento domiciliares 7,69 (3) 25,58 (22) 

Grupos terapêuticos 10,25 (4) 37,20 (32) 
Atividades de educação 

permanente nestes temas para a 
equipe 

5,12 (2) 65,11 (56) 

 

As consultas individuais dos profissionais do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) 

demonstraram as principais ações realizadas (Ciclo 2) nos municípios estudados, com 15,38% das 

atividades. As consultas compartilhadas e reuniões de grupos terapêuticos alcançaram o mesmo 
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percentual (10,25%), seguido de atendimentos domiciliares (7,69%) e atividades de educação permanente 

(5,12%). O Ciclo 3, no geral, apresentou um crescimento comparado ao Ciclo 2. As atividades de 

educação permanente junto a equipe que compõe o NASF, motivaram um crescimento 59,99%, 

comparado ao Ciclo 2. As consultas individuais dos profissionais do NASF (43,02%), reunião de grupos 

terapêuticos (37,20%) e os atendimentos domiciliares (25,58%) foram as atividades que mais provocaram 

interesse nos municípios estudados.  

Esse estudo objetivou caracterizar a inclusão das PIC na Atenção Primária à Saúde a partir do 

PMAQ-AB. É o primeiro estudo a descrever a inclusão da PIC na região norte do BRASIL.  

Desde a sua criação, há mais de 20 anos, SUS mudou o panorama da saúde no BRASIL. Nessas 

mais de duas décadas, o sistema ampliou o acesso aos serviços, contribuiu para a redução de doenças, 

melhorou as condições sanitárias nacionais, aumentou a expectativa de vida do brasileiro e reorganizou 

a assistência à saúde. Mas a demanda é crescente. Hoje, segundo estimativa do Instituto BRASILeiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), somos mais de 200 milhões de brasileiros e, cerca de 150 milhões 

dependem, exclusivamente, do SUS para cuidar de sua saúde (Souza et al., 2020).  

A Constituição Federal garante, entre os seus princípios, que é direito de todos e dever do Estado 

o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Tendo em vista a dimensão continental, diferenças culturais, sociais e a má gestão do financiamento em 

muitos municípios brasileiros, o SUS enfrenta problemas e, de certa forma, compromete a prestação de 

serviços de saúde de forma integral a considerável parcela da população (Tesser et al., 2018).  

O uso das PIC reposiciona o paciente como centro do cuidado, fortalecendo as relações de 

vínculo usuário-profissional. Buscam meios terapêuticos simples e menos dependentes de tecnologias, 

entretanto, com igual ou maior eficácia nas situações comuns de adoecimento, estimulando a autonomia 

do indivíduo e o centro do cuidado caracterizado pela saúde e não na doença (Thiago e Tesser, 2011).  

As características basais dos municípios incluídos no presente estudo (Tabela 1), concordam com 

o perfil epidemiológico em outros municípios brasileiros, onde destaca-se as transformações ocorridas 

nas últimas décadas na assistência farmacêutica (AF) no SUS e, reconhecem-se os avanços da organização 

e implementação da politica de acesso a medicamentos no país e a importância do seu papel no setor 

produtivo, na inovação e no desenvolvimento tecnológico e como insumo essencial à produção de 

serviços de saúde. Porém, desafios precisam ser superados, dentre eles, a integração das ações e serviços 

da AF no modelo proposto para reestruturação do SUS, tendo como objeto não mais somente o 

medicamento como insumo essencial, mas a sua relação com o usuário, na busca da efetivação da 

assistência terapêutica integral aos usuários do SUS (Sousa; Tesser, 2017).  

Neste estudo, observou-se que 85,56% ± 5,904 das unidades avaliadas nos municípios paraenses 

dispunham do profissional farmacêutico (Tabela 1), mostrando um importante avanço no ponto de 

partida para uma assistência e/ou cuidado farmacêutico qualificada na atenção básica.  
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Em estudos realizados por Rangel et al. (2016) com dados do Ciclo 1 do PMAQ-AB, demonstrou 

que apenas 20,1% das unidades básicas de saúde no BRASIL que dispensam medicamentos dispunham 

do farmacêutico como parte integrante da equipe. Ao comparar-se com os resultados do Ciclo 2 e 3, os 

quais trazemos neste estudo, é possível perceber um considerável aumento destes profissionais tão 

importantes para a operacionalização da AF, porém, ainda, muito distante do ideal, a medida em que se 

pensa na AF dentro de conceitos que cada vez mais trazem este profissional como fundamental no 

processo (Oliveira et al., 2018).  

Outros estudos identificaram baixos percentuais ou ausência da presença do farmacêutico nos 

serviços de atenção básica de três regiões brasileiras, demonstrando o avanço dos achados desta pesquisa 

(Mundim et al., 2020; Mantovani et al., 2016; Moré et al., 2016). Segundo Losso e Freitas (2017) na AF 

da atenção básica de municípios do Amazonas, dos 62 municípios avaliados, em 49 havia a presença do 

profissional farmacêutico na operacionalização do ciclo da AF, porém, não especificando sobre a 

capitalização destes profissionais em cada unidade básica de saúde.  

Estudos realizados no Estados Unidos da América (EUA) sobre a importância do profissional 

farmacêutico na assistência direta ao usuário mostrou resultados significativamente favoráveis quanto ao 

aumento da adesão ao tratamento, diminuição de efeitos adversos ao medicamento, bem como o 

aumento do conhecimento dos usuários as ações complementares ao uso da medicação, a fim de 

potencializar seus efeitos. Assim, incorporar este profissional aos serviços de saúde onde acontecem a 

AF é elemento fundamental para o melhoramento dos mesmos (Lima et al., 2018).  

A disponibilidade de estruturas adequadas nos serviços de saúde cria condições básicas para que 

se alcance um bom desempenho nos aspectos relacionados ao processo e aos resultados da assistência 

prestada aos usuários. Portanto, faz-se necessário ampliar a investigação e a discussão sobre as condições 

da organização e estrutura das unidades básicas de saúde para atender os pacientes e/ou usuários do 

sistema público de saúde (Gontijo e Nunes, 2017).  

Pelas informações prestadas, verificou-se que, no Ciclo 2, dos 39 municípios analisados - 82,05% 

(32) possuíam salas para os profissionais de saúde se reunirem e planejarem suas ações voltadas aos 

usuários, porém apenas 51,28% (20) eram salas privativas. Consideravelmente, no Ciclo 3, houve um 

grande avanço. Quanto a estrutura física eles apresentaram 87,2% (75) e 75,58% (65), respectivamente, 

comparando-se, aos mesmos quesitos visualizados no Ciclo 2 (Tabela 1). 

As características básicas da estrutura são relativamente estáveis e funcionam para produzir 

atenção e é atributo do ambiente. Isto significa que a característica estrutural dos lugares onde é oferecida 

a atenção em saúde tem uma propensão de influenciar sobre o processo de atenção, diminuindo ou 

aumentando sua qualidade (Carvalho e Nóbrega, 2017). 

Os resultados da variável “Educação Permanente”, (Tabela 1), considerada em suas diferentes 

combinações de ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde, corroboram com a organização 

de serviços de atenção primária a saúde, segundo a qual a integralidade constitui eixo estruturante, visto 
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que as UBS buscam construir uma relação com a população do território e usuários que lhes permita o 

reconhecimento como referência para atenção à saúde, que apreenda e responde às necessidades de saúde 

de forma abrangente e contextualizada (Barbosa et al., 2020). 

Conforme observado no estudo, a prática de educação permanente ocorre, porém, ainda é escasso 

frente aos municípios. Sabe-se que, o acompanhamento de processos de capacitação de trabalhadores de 

saúde demonstra que o aspecto menos desenvolvido é a avaliação (Sousa et al., 2019), e os estudos que 

contribuem nessa direção apontam a fragilidade do impacto das capacitações na qualidade dos serviços 

de saúde (Sousa e Tesser, 2016). 

Assim, destaca-se a implantação de Educação Permanente em Saúde (EPS) como política 

nacional para formação e desenvolvimento de trabalhadores da saúde, tendo em vista a articulação entre 

as possibilidades de desenvolver a educação dos profissionais e a ampliação da capacidade resolutiva dos 

serviços de saúde (Carvalho e Nóbrega, 2017). 

Nas últimas décadas, o interesse da população mundial por Práticas Não-Convencionais em 

Saúde (PNCS) vem aumentando substancialmente, estimulando os órgãos gestores de saúde mundial – 

como a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAQ) e a Organização Mundial 

de Saúde (OMS) – e de diversos países à implementação e ao desenvolvimento de medidas que visem a 

corresponder aos anseios da sociedade nessa área (Barbosa et al., 2020). 

Inicialmente, a PNPIC contava com cinco PIC em suas diretrizes para serem empregadas no SUS 

com o intuito de promover a recuperação, a manutenção e a prevenção da saúde dos usuários, além da 

cura de algumas doenças, são elas: a medicina tradicional chinesa/acupuntura; a homeopatia; as plantas 

medicinais/fitoterapia; o termalismo/crenoterapia; e a medicina antroposófica. Entretanto, ao 

reconhecer a crescente utilização de outras práticas baseadas em conhecimentos tradicionais terapêuticos 

à PNPIC, por meio da Portaria 849/2017 e da Portaria nº 702/2018, com as medidas, o SUS passou a 

ofertar, atualmente, 29 dessas práticas (Gotijo; Nunes, 2017).  

As PIC, em geral, podem ser vistas como uma importante estratégia de assistência à saúde, 

especialmente por considerarem a pessoa em sua integralidade, diferenciando-se do modelo biomédico. 

A procura pelas PIC dá-se na maioria das vezes, por motivos complexos, que envolvem desde fatores 

como o baixo perfil de efeitos adversos, passando pelo efeito natural de estímulos à cura de dentro para 

fora; bela busca de complementação do tratamento alopático; pelo acolhimento e escuta qualificada 

realizada durante a consulta; assim como, pela compatibilidade de tais práticas com os valores, as crenças 

e a filosofia de saúde e de vida do usuário. Além disso, elas podem ser percebidas como um potencial 

para redução do consumo de medicamentos (Lara et al., 2019).   

Segundo Tesser et al. (2018), ressalta ainda que os motivos que levam os usuários a procurar tais 

tratamentos podem estar associados a fatores socioeconômicos importantes. Em países pobres a cultura 

local, o fácil acesso às práticas alternativas, o alto custo da medicina convencional e a pouca oferta de 

recursos biomédicos, facilitam a procura pela medicina complementar. Entretanto, em países ricos, a 
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insatisfação com o modelo biomédico e os próprios benéficos das PIC são os fatores que incentivam 

essa procura.  

Diante do exposto, observamos uma baixa adesão no uso das PIC nos municípios estudados. 

Houve, o predomínio da medicina tradicional chinesa (7,69% - Ciclo 2; 17,44% - Ciclo 3); Terapias 

Comunitárias (10,25% - Ciclo 2; 11,62% - Ciclo 3); Do-in/Shiatsu/ Massoterapia (11,62% - Ciclo 3); 

Shantala (19,76% - Ciclo 3); Musicoterapia e Dança Circular (17,44% - Ciclo 3). Observamos um breve 

aumento sobre as práticas das PIC nos Ciclos estudados, mesmo assim, sabemos que ainda estamos longe 

de atingir o ideal, mesmo com todos os avanços, está prática ainda precisa de muitos incentivos para ser 

praticada e aderida junto ao sistema (Thiago e Tesser, 2011).  

Embora os mecanismos de ação dessas práticas ainda não estejam totalmente claros e, por vezes, 

inconclusivos, os seus benefícios têm sido demonstrados em diferentes estudos, para diferentes 

enfermidades. Com isso, a adesão a esses tratamentos é cada vez maior, de forma que 80% dos 129 países 

membros da OMS já reconheceram as PIC como um tratamento de saúde (Ruela et al., 2019). 

Em alguns estudos, a utilização da fitoterapia e da homeopatia aparecem em evidência. A 

acupuntura foi investigada de modo isolado apenas por Sousa e Tesser (2017). Entretanto, tanto a 

homeopatia quanto a acupuntura, mesmo nos estudos que analisaram várias práticas em conjunto, se 

destacaram como aquelas que apresentaram maior adesão pelos usuários e maior oferta pelos serviços 

(Rangel et al., 2016). Esse fato vai ao desencontro de dados apresentados em nosso estudo, onde apenas 

à prática da acupuntura foi demonstrado nos municípios catalogados (Oliveira et al., 2018). 

Uma vez que a atenção básica à saúde (ABS) é a porta de entrada do usuário para a rede de 

atenção a saúde, de acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), é possível inferir que 

esse nível de atenção constitui e/ou deverá construir, locus privilegiado para a implementação das PIC no 

sistema público de saúde brasileiro. De fato, dados do MS apontam que as PIC são ofertadas, em sua 

grande maioria, nos serviços de atenção básica (Mundim et al., 2020). 

Um estudo recente, realizado em Florianópolis – SC/BR, apontou que normalmente os 

profissionais da atenção básica incentivam o uso das PIC ainda durante a consulta com o paciente e 

iniciam o tratamento logo que possível, muitas vezes durante a própria consulta. Nesse sentido, o 

tratamento com as PIC pode se configurar, em alguns casos, como a abordagem inicial, sendo o 

tratamento convencional a segunda opção, se necessário, ou complementar à abordagem das PIC. Além 

disso, a disponibilidade das PIC nos serviços de atenção básica pode promover um maior diálogo dos 

profissionais com os usuários sobre qual terapia usar, a convencional ou as PIC, e isso pode ter efeito 

positivo neste contato (Moré et al., 2016). 

Para o uso das PIC no SUS, os recursos humanos são essenciais. Nesse contexto, a formação 

profissional é considerada como uma importante lacuna para o sucesso da implementação das práticas. 

O desconhecimento da PNPIC, bem como das terapias abordadas na política dificulta a adesão, tanto de 

profissionais quanto dos serviços, na oferta das práticas. Em nosso estudo, a educação permanente 



Ciência em Foco - Volume V 

|139 

apresentou índices médios de inclusão/efetividade (Mattos et al., 2018). Por isso, a incorporação do guia 

proposto neste estudo (Anexo I), será de grande importância em prol da melhoria deste processo. 

No BRASIL, além de médicos, outros profissionais de saúde, como enfermeiros, fisioterapeutas, 

farmacêuticos, entre outros, são habilitados para o uso de diversas práticas estimuladas pela política. 

Porém, a baixa adesão a especializações na área das intervenções complementares e a deficiência no 

ensino sobre as finalidades do uso das PIC, durante a formação, impedem melhor aperfeiçoamento dos 

profissionais da saúde, embora muitos demonstrem interesse na capacitação e concordância com o uso 

das práticas nos serviços (Losso e Freitas, 2017). 

Uma das principais dificuldades apontadas pelos gestores para a implantação dessas terapias é a 

resistência por parte de alguns profissionais de saúde, atribuída a escassez de evidências cientificas e a 

falta de apoio logístico e estrutural da gestão local. Considera-se, portanto, este um importante problema, 

visto que a atitude positiva dos profissionais em relação a essas práticas é relevante para o estímulo no 

uso das PIC pelos usuários (Lima et al., 2018).  

Outro fato que chama a atenção está relacionado à expansão das PIC no SUS. Entretanto, esse 

aumento foi mais expressivo a partir da aplicação das práticas por profissionais não médicos, o que exige 

de outros membros da equipe a ampliação do conhecimento sobre os tratamentos complementares e a 

conquista do espaço para a utilização de tais práticas (Garnelo et al., 2018). Para isso, é importante e 

necessário o apoio e incentivo aos gestores na oferta desses recursos, de modo a resgatar a dimensão 

humanística do atendimento a saúde (Barbosa et al., 2020). Esse fato pode justificar o aumento da 

realização das atividades no Ciclo 3 (Tabela 3). 

Todas as ações desenvolvidas para a PIC (Tabela 4), foram atribuídas a vários fatores, dentre elas: 

consultas individuais, compartilhadas; atendimento domiciliares, reunião de grupos terapêutica e 

atividades de educação permanente. Apesar do aumento no uso das PIC nos últimos anos, o seu potencial 

terapêutico e suas contribuições para saúde ainda são pouco explorados no SUS. Mesmo que o MS tenha 

avaliado de modo positivo esse aumento, existem lacunas, como a avaliação das PIC nos serviços e 

melhor acompanhamento do impacto causado pela política (Barbosa et al., 2020). 

Além disso, a preeminência do modelo biomédico atual somado à tendência mercadológica na 

área da saúde, que transforma os saberes e prática em mercadorias, pode ser uma importante limitação 

nos avanços esperados para essa prática. Desse modo, existe o desafio de aprofundar o cuidado em um 

modelo integral de assistência, superando a supremacia da lógica de serviços baseados na biomedicina 

(Tesser et al., 2018). 

As duas principais limitações do estudo foram: 1) o pequeno número de municípios estudados, 

provavelmente devido ao processo de catalogação por parte do MS; 2) Outros dados poderiam ser 

obtidos de acordo com a tabela do PMAQ, como: Dados do Ciclo 1 (inexistentes para a região norte). 
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